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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 10364/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o licenciado José Pedro da Silva Martins para exercer 

as funções de adjunto, em regime de comissão de serviço, sendo, para 
o efeito, requisitado ao Banco Português de Investimento, S. A.

2 — O nomeado tem direito ao abono para despesas de represen-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 
23 de Julho.

3 — O nomeado fica autorizado a exercer funções docentes, nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, de 
27 de Maio, dentro dos limites legalmente estabelecidos.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Junho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205006637 

 Despacho n.º 10365/2011
Considerando o disposto nos artigos 24.º e 25.º, n.º 1, alínea h), da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção conferida pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, determino a cessação de funções da licenciada Maria 
Cândida Pereira no cargo de vice -presidente da Autoridade Florestal 
Nacional, com efeitos a partir de 5 de Agosto de 2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205005584 

 Despacho n.º 10366/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a mestre Isabel João Dias Lourenço Pereira Gonçalves, 

técnica superior da Secretaria -Geral do ex -Ministério da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, para exercer as funções de 
adjunta, em regime de comissão de serviço, através de cedência de 
interesse público.

2 — A nomeada tem direito ao abono para despesas de representação, 
nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de 
Julho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205006118 

 Despacho n.º 10367/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o engenheiro Antero Miguel Lopes Moreira da Silva para 

exercer as funções de adjunto, em regime de comissão de serviço, sendo, 
para o efeito, requisitado à ITRON — Sistemas de Medição, L.da

2 — O nomeado tem direito ao abono para despesas de represen-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 
23 de Julho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 2011.
4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-

biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205006353 

 Despacho n.º 10368/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o mestre Gabriel Cupertino Osório de Barros, técnico de 

administração tributária da Direcção -Geral dos Impostos, para exercer 

as funções de adjunto, em regime de comissão de serviço, através de 
cedência de interesse público.

2 — O nomeado tem direito ao abono para despesas de represen-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 
23 de Julho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205006564 

 Despacho n.º 10369/2011
A reforma da Política Agrícola Comum (PAC) para o período de 

2014 -2020 é uma prioridade assumida pelo XIX Governo Constitucional 
e constitui uma oportunidade fundamental para o desenvolvimento, a 
médio e longo prazos, da agricultura portuguesa.

Esta reforma encontra -se a decorrer num contexto de crise económica 
muito profunda e de um grande esforço de reequilíbrio das finanças 
públicas, em que a retoma do crescimento e do emprego e a defesa da 
União Económica e Monetária são objectivos prioritários.

A agricultura e a PAC são chamadas a contribuir quer para o cumpri-
mento destes objectivos, quer para a resposta a novos desafios, desig-
nadamente nos domínios da competitividade, da produção e segurança 
alimentar, da mitigação e adaptação às alterações climáticas, da energia 
e do uso eficiente e sustentável dos recursos naturais.

O Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território detém uma responsabilidade primordial na definição, coor-
denação e execução destas políticas e na representação de Portugal no 
Conselho de Agricultura e Pescas.

A fase inicial do debate sobre o futuro da PAC foi apoiada por um 
grupo de peritos designados para participar na identificação dos princi-
pais desafios e opções nacionais neste domínio, que, por ter sido cons-
tituído e nomeado no âmbito das competências legalmente atribuídas 
ao XVIII Governo Constitucional, se extinguiu.

Considera -se, todavia, que se justifica plenamente a existência de um 
grupo de peritos que contribua para uma melhor fundamentação das 
decisões políticas e que, dando continuidade ao trabalho anteriormente 
desenvolvido, se constitua como um apoio especializado para esta nova 
fase de negociação e para a consecução dos objectivos e desafios que 
se apresentam até à conclusão do acordo político entre Portugal e as 
instituições europeias sobre a PAC pós -2013.

Nestes termos, o grupo de peritos ora criado retoma, com ligeiras al-
terações e alguns ajustamentos, o grupo constituído pelo XVIII Governo 
Constitucional.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, e no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 209/2006, 
de 27 de Outubro, determino o seguinte:

1 — É criado um grupo de peritos que tem por missão apoiar o Mi-
nistério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território (MAMAOT) na dinamização e orientação do debate público e 
na fundamentação das decisões políticas a adoptar no âmbito da reforma 
da Política Agrícola Comum (PAC) para o período de 2014 -2020.

2 — O grupo de peritos é constituído pelas seguintes personalidades 
com reconhecido mérito nas áreas da agricultura e desenvolvimento rural:

a) Francisco Avillez, que coordena;
b) Alfredo Cunhal;
c) António Alberto Gonçalves Ferreira;
d) Arlindo Cunha;
e) Elisabete Figueiredo;
f) José Manuel Lima Santos;
g) Luís Vasconcellos e Souza;
h) Mário de Carvalho;
i) Miguel Sotto Maior;
j) Orlando Rodrigues;
l) Teresa Pinto Correia.

3 — O grupo de peritos funciona junto do Gabinete da Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, po-
dendo ser convidadas a integrá -lo outras personalidades com reconhecido 
mérito nas áreas da agricultura e desenvolvimento rural que demonstrem 
disponibilidade e interesse nas matérias envolvidas.

4 — Os trabalhos do grupo de peritos são acompanhados pelo director 
do Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) do MAMAOT, por um 
adjunto do Gabinete da Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território e por um adjunto do Gabinete do Se-
cretário de Estado da Agricultura, que participam também nas reuniões 
promovidas.
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5 — O grupo de peritos realiza as suas reuniões nas instalações do 
MAMAOT no Terreiro do Paço, em Lisboa, devendo o GPP prestar o 
apoio técnico e de secretariado necessário ao seu funcionamento.

6 — O grupo de peritos deve reportar trimestralmente à Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território as 
actividades por si desenvolvidas.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205010979 

 Despacho n.º 10370/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o mestre Duarte Falé Costa de Bué Alves, primeiro secre-

tário de embaixada do quadro do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
para exercer as funções de chefe do Gabinete, em regime de comissão 
de serviço, através de cedência de interesse público.

2 — O nomeado tem direito ao abono para despesas de representa-
ção, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 
de Junho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Julho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205007488 

 Despacho n.º 10371/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do n.º 1 do ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a mestre Filipa Pereira dos Reis Rodrigues Pires, técnica 

superior da Câmara Municipal de Lisboa, para prestar assessoria ao 
meu Gabinete na área da sua especialidade, em regime de comissão de 
serviço, através de cedência de interesse público.

2 — A nomeada aufere, a título de remuneração mensal, o mon-
tante equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, 
incluindo o abono para despesas de representação e os subsídios de 
férias, de Natal e de refeição, tendo direito aos abonos correspondentes 
às deslocações em serviço nos termos fixados na lei para o cargo de 
adjunto.

3 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205009512 

 Despacho n.º 10372/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada em Direito Madalena Soares de Oliveira 

Callé Lucas para prestar assessoria jurídica ao meu Gabinete, em re-
gime de comissão de serviço, no prosseguimento de idênticas funções 
exercidas em Gabinetes do XVIII Governo Constitucional.

2 — A nomeada aufere, a título de remuneração mensal, o mon-
tante equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, 
incluindo o abono para despesas de representação e os subsídios de 
férias, de Natal e de refeição, tendo direito aos abonos correspondentes 
às deslocações em serviço nos termos fixados na lei para o cargo de 
adjunto.

3 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205007252 

 Despacho n.º 10373/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com a alínea m) 
do n.º 1 do artigo 73.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de Novembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto:

1 — Nomeio o licenciado Alexandre Fraga Pires, assistente convidado 
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa, para exercer 
as funções de adjunto, em regime de comissão de serviço, através de 
cedência de interesse público.

2 — O nomeado tem direito ao abono para despesas de represen-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 
23 de Julho.

3 — O nomeado fica autorizado a exercer funções docentes, nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, de 
27 de Maio, dentro dos limites legalmente estabelecidos.

4 — À presente nomeação é aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho de 2011.
4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-

biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205009626 

 Agência Portuguesa do Ambiente

Aviso n.º 16030/2011

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho por contratação

 por tempo indeterminado de um técnico superior
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por despacho 
de 4 de Agosto de 2011 do Director -Geral da Agência Portuguesa do 
Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal comum, 
com vista ao recrutamento de um trabalhador, detentor da categoria de 
técnico superior, para a celebração de um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a ocupação de lugar previsto e 
criado no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igual-
mente a inexistência de reservas de recrutamento constituídas ainda 
pela ECCRC, porquanto não foram ainda publicitados quaisquer proce-
dimentos a observar nos termos do disposto nos artigos 4.º e seguintes 
da referida Portaria.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula -se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Genericamente, o posto de trabalho posto a concurso caracteriza-
-se pelo exercício de funções da carreira de técnico superior, tal como 
são descritas no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na 
análise e elaboração de estudos, pareceres e informações com experi-
ência nas áreas de gestão e de licenciamento de fluxos específicos de 
resíduos — equipamentos eléctricos e electrónicos, pilhas e acumu-
ladores, veículos, pneus, óleos minerais, embalagens; experiência no 
acompanhamento da legislação relativa à gestão de resíduos; experiência 
no acompanhamento e monitorização de desempenho de entidades; 
experiência na preparação de guias técnicos, normas e regulamentos 
legislativos; domínio (escrito e falado) da língua inglesa; capacidade 
de análise crítica e de síntese, facilidade comunicacional e com bons 
conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

6 — O local de trabalho situa -se na sede da Agência Portuguesa do 
Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A, Zambujal, Amadora.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, salvaguardando -se que, de acordo com 
as disposições legais enunciadas, aos candidatos detentores de uma 
prévia relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
que se encontrem na categoria correspondente ao posto de trabalho 
publicitado, não lhes pode ser proposta uma posição remuneratória 
superior à auferida.

8 — A posição remuneratória de referência é 7.ª a que corresponde o 
nível remuneratório 35 da categoria de técnico superior da carreira geral 




